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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
__ Promotoria de Justiça de ________________

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº
Ref, PP nº 

OBJETO: Implantação do CAPS III
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PIAUÍ, por sua representante, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85, art. 25, IV, “b”, da Lei n° 8.625/93 e art.36, VI, da Lei Complementar Estadual n° 12/93, e:
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos da coletividade (artigo 127, caput, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO a Lei Federal n. 10.216/2001 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
CONSIDERANDO a Portaria nº. 336/GM/MS, de 19/02/2002, que regulamenta o funcionamentos dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)
CONSIDERANDO que os Centros de Atenção Psicossociais – CAPS consistem na principal estratégia de mudança do modelo de atenção em saúde mental, constituindo-se em um serviço de saúde aberto e comunitário do SUS, constituindo-se em um lugar de referência e tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais cuja severidade e/ou persistência necessitem de cuidado intensivo, comunitário e personalizado;
CONSIDERANDO que em Municípios ou regiões de saúde com população acima de 150.000 (cento e cinquenta mil) habitantes é  indicada a instalação de um Centro de Atenção Psicossocial na modalidade “CAPS III”, para atender, prioritariamente pessoas em intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais graves e persistentes, incluindo aqueles relacionados ao uso de substâncias psicoativas, e outras situações clínicas que impossibilitem estabelecer laços sociais e realizar projetos de vida. Proporcionando serviços de atenção contínua, com funcionamento vinte e quatro horas, incluindo feriados e finais de semana, ofertando retaguarda clínica e acolhimento noturno a outros serviços de saúde mental, inclusive CAPS AD, conforme art. 7º, §4ª, inciso III, da Portaria nº 3.088, republicada em 21 de maio de 2013;
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.088, de 23/12/2011, que institui, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) cuja finalidade é a criação, ampliação e articulação de pontos de atenção para pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS;
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.089, de 23 de dezembro de 2011, que estabelece novo tipo de financiamento dos CAPS;
CONSIDERANDO a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, RDC nº 29, de 30 de junho de 2011, que dispõe sobre os requisitos de segurança sanitária para o funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas; 
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.637, de 8 de dezembro de 2011, que altera o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010, e institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas; 
CONSIDERANDO, finalmente, que o município de  ____________________ fez a adesão ao PLANO DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DO ESTADO DO PIAUÍ, através da Resolução CIB Nº.______, comprometendo-se a implantar 01 (um) CAPS III, pactuando com os municípios de ___________________________, portanto, reconhecendo a imperiosa necessidade dos munícipes pelo atendimento prestado por esse serviço.
CONSIDERANDO ser o Ministério Público, instituição vocacionada para a proteção e promoção da cidadania, cuja atividade essencial é lutar para assegurar o direito à saúde do cidadão;
RECOMENDA,  
 A(o) Exmo(a) Prefeito(a) Municipal de _____________ , Sr(a)______________________________e ao Secretária(o) Municipal de Saúde de ____________, Sr.(a)__________________________, que sejam imediatamente iniciados os procedimentos destinados a viabilizar a implantação de um Centro de Atenção Psicossocial, na modalidade “CAPS III”,  para atendimento pessoas de todas as faixas etárias que apresentam prioritariamente intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais graves e persistentes, incluindo aqueles relacionados ao uso de substâncias psicoativas, e outras situações clínicas que impossibilitem estabelecer laços sociais e realizar projetos de vida, enviando a este órgão ministerial cronograma periódico da execução do processo de implantação do serviço.
Ficam Vossas Excelências cientes de que cópias desta recomendação estão sendo remetidas para o Conselho Municipal de Saúde de ___________ e para a Câmara Municipal.

Por fim, solicito que o Ministério Público seja informado, em 10 ( dez) dias, acerca do acolhimento ou da rejeição do acima recomendado, bem como das providências que o Executivo Municipal pretende adotar diante da presente recomendação.
____________,___ agosto de 2014.
____________________________________
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